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PROVA ESCRITA DISCURSIVA P
2

• Cada grupo da prova escrita discursiva vale vinte e cinco pontos, sendo quinze pontos para a peça ou dissertação e cinco pontos

para cada questão. Em cada um deles, faça o que se pede, usando os espaços indicados no presente caderno para rascunho.

Em seguida, transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA P
2
 –

GRUPOS II E IV, nos locais apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Em cada grupo, respeite os limites mínimo de sessenta e máximo de noventa linhas para a peça ou dissertação e máximo de dez

linhas para cada questão. Quaisquer fragmentos de texto além dos limites máximos serão desconsiderados.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso algum texto exija identificação, utilize apenas o nome

Defensor Público da União. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à

identificação do candidato em local indevido.

GRUPO II

PEÇA / DISSERTAÇÃO

Elabore dissertação acerca do sistema processual penal acusatório consagrado na atual Carta Constitucional, abordando,

necessariamente, os seguintes aspectos:

< lastro normativo constitucional do sistema processual penal em vigor;

< características do sistema processual penal acusatório;

< gestão das provas e posição do juiz no sistema acusatório;

< impacto do sistema processual penal acusatório ditado pela Constituição Federal no Código de Processo Penal brasileiro.
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QUESTÃO 1

Considerando os crimes contra a liberdade individual, especialmente o tipo previsto no artigo 149 do Código Penal, qual seja, redução

à condição análoga à de escravo, aponte qual é o juízo competente para conhecer, processar e julgar os feitos que tratam da matéria,

justificando a resposta e indicando o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema,

se houver.

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Qual foi a teoria adotada pelo Código Penal Militar no que diz respeito ao estado de necessidade? Justifique e fundamente a resposta.

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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GRUPO IV
PEÇA / DISSERTAÇÃO

Maria, acometida de grave enfermidade, foi assistida pela Defensoria Pública da União para obter o
medicamento indispensável ao seu tratamento, uma vez que o mesmo não foi fornecido pelo serviço de saúde federal
que a acompanhava.

O juiz federal da localidade deferiu o pleito, mandando a União fornecer o medicamento, e ordenou o bloqueio
da verba pública necessária ao cumprimento da obrigação.

A União, em apelação, obteve a reforma da sentença, em votação unânime, sob o fundamento de que não
é possível o bloqueio de verbas públicas, dado o regramento constitucional sobre precatórios, e também sob o
argumento de que a norma do art. 196 da Constituição Federal é meramente programática.

Considerando que não há obscuridade, lacuna, ou contradição na decisão, e que o acórdão do tribunal regional federal se funda
exclusivamente em matéria constitucional devidamente prequestionada, elabore o recurso adequado, abordando as questões
constitucionais e de tratados internacionais pertinentes.
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QUESTÃO 1

Acerca da teoria geral de direitos humanos, diferencie universalismo de relativismo cultural.

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Quanto à atuação da Defensoria Pública, diferencie as funções típicas das funções atípicas, citando dois exemplos de cada.

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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